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A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao Ministério da
Educação (MEC) pela,Lei n' 3.849, de 18/12/1960, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 83.899.5É6/0001 82, com
sede no Campus . Universitário, Bairro Trindade, nesta Capital, representada pel;)['Pró-Reitor de
Administração, Sr. Jair Napoleão Filho, CPF n' 342.374.379-49, doravante denominada CONTRATANTE e
a Empresa Liderança Limpeza e Conservação, inscrita no CNPJ/MF sob o n' o0.482.840/00dl -38. sediada na
R. Antõnio Marçano de Souza, 775, Bairro lpiranga -- São José, SC CEP: 88.1 1 1-510, doravante designada
CUNTRA]ADA, neste ato representada pelo Sr. Willian Lopes de Aguiar, CPF n' 028.343.199-57, tendo
em vista o que consta no Processo n' 23080.067890/2017-49 e em observância às dispojiições da Lei n'
8.666: de 21 dejunho de 1993, da Lei n' l0.520, de 17 dejulho de 2002, do Decreto n' 2.2+1, de 7 de julho
de 1 997 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG n' 05/20 1 7 e suas alterações, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente do Pregão n' 40/20 1 8, mediante as cláusulas e condições a sejluír enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica especializada nJ gestão de mão
de obra para prestação de serviços terceirizados, de natureza continuada! com dedicaçjío exclusiva de
mão de obra, em postos de recepção, para o Campus Curitibanos da IJniversidade Federal de Santa
Catarina -- UFSC, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do

ita

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital
vencedora, independentemente de transcrição.

do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta

1.3. Objeto da contratação

2.CLÁUSULASEGUNDA-VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data Üe 02/07/20]8 e
encerramento em 02/07/2019, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite Óe 60 (sessenta)
meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguinte:l requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. A CONTRATANTE mantenha interesse na realização do serviço;

2.1.3. o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONTKATANTE; e

l QÕ.,wQ

Item
cóo

SIASG Descrição
Unid.

bledida Qtd.
Valor Unitário Valor lçlehsal$1 l Valor Anual

rne\ lü ? l g 8r...

005 8729
Serviços de recepção para o
Campus Curitibanos -- 44h
semanais

Posto 02 2.833,00 5.666,00 67.992,00

   



2.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

a) O prazo para manifestação sobre o interesse da prorrogação contratua] será de ] 0 rdez\ dias
Úteis a partir do recebimento da consulta formal enviada pela CONTRATANTÉI. -"' '''

l Ê liU H f; : i n:: n:: Ílã.ln::::
2.3. A CONTRATADA não terá direito subjetivo à prorrogação do prazo contratual, o qual deverá ser
promovtao mediante a celebração de termo aditivo. ' ' "' '' ''' "'

3.CLÁUSULATERCEIRA-PREÇO

i:m='.::==n'::: ::!% :àituí='t=.='=:1;=== tH :=::';=
3.2. O valor que a CONTRATANTE retribuirá à CONTRATADA pela prestação dos serviços será o valor
unitário homologado para cada item objeto desta contratação, respeitando a sua unidade de medida de
acordo com a proposta comercial da CONTRATADA, multiplicado pela quantidade eíe;ll/Lmente utilizada
no período.

liãRHü3HfHZ.u=H+H:
4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária l)rópria nrcvista
noorçamento da União, parao exercício de2018, naclassificação abaixo: ' ' T ''' '' ''' ''''

Fonte: 8100000000;

PTRES: ]08366 , 108371

Programa de Trabalho: 12.364.2080.20RK.o042 , 12.364.2080.20RK.0042

Natureza de Despesa:339039

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às desl)esas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5.CLAUSULAQUINTA PAGAMENTO

5.1. Os pagamentos na CONTRATANTE são realizados em conformidade com a Lei nj' 8.666/1993 e
conforme disponibilidade de recursos financeiros, pelo Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF),
mediante crédito bancário, salvo: l ' - -' '

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem l) limite de que
trata o inciso ll do art. 24, da Lei n' 8.666/1993, serão efetuados no prazo de atb 5 (cinco) dias
úteis, contados da apresentação da nota fiscal/natura.

5.2. O pagamento será efetuado pelo DCF no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do rl)cebimento dos
materiais/prestação do serviços e da nota fiscal/natura, devidamente atestada, a qual deverá:

5.2.1. Ser emitida conforme as previsões legais e regulamentares vigentes, em 2 (dual vias ou mais,
com mesma razão social e número de inscrição no CNPJ/MF informados para 4 habilitação e
oferecimento da proposta de preços, bem como deverá conter todos os dados necessjírios à perfeita
compreensão do documento.
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5.2.2. Conter registro da data de sua apresentação/recebimento e do servidor respon:lavei por este em
todas as suas vias, assim como, em mecanismo complementar de registro, como tíkro protocolo de
recebimento, aviso de recebimento ou outro, quando houver.

... Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuraçãb se fmá desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

l 'TX/100

365

EM - l x N x VP, onde

l = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

5.3.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser
instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior
competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuraçao de
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ónus a quem deu causa.

5.4. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária (OB)
para pagamento.

5.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "ateste" pelo servidor competente,
devidamente identificado, na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fisjcal do prestador
dos serviços.

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária, nos termos da legislação aplicável.

5.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na
Lei Complementar n' 1 16, de 2003, e legislação municipal aplicável

5.6.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos dermos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

5.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes bs multas e/ou
indenizações devidas por parte da CONTRATADA.

5.7.1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA sellá precedido de
processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, coh os recursos e
meios que lhes são inerentes.

5.8. É vedado a CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato

5.9. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto estiver pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que Ihe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual.

5.10. No interesse da Administração poderá ocorrer a antecipação de pagamento, sendo este
hipóteses:
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SiiB R HEs H::RH %!a:+=.::u:;::
1-(TX/IOO'

365

D - l x N x VP, onde

l = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de descontos

D = Desconto por antecipação;
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento :antecipado

VP = Valor da parcela a ser antecipada.

N

5.10.2. Nas contratações internacionais, onde poderá prevalecer disposição especial a ser acordada
entre as partes.

5.11. O pagamento será efetuado mediante atendimento das metas na execução do servido, com base no
Instrumento de Medição de Resultado e nos instrumentos de fiscalização e medição da qualidade definidos
no Termo de Referência, conforme orientado na Instrução Normativa SEGES/MPDG n' 05/2b1 7.

6. CLÁUSULA SEXTA -EQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO

6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de l (um) ano contado na forma apresentada no subitem
que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo à (CONTRATADA
justificar e comprovar a variação dos .custos apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para
análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n' 2.2711 de 1997 e nas
disposições aplicáveis da instrução Normativa SEGES/MPDG n' 05/2017 e suas alterações.

6.2. A repactuação.poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, bm respeito ao
princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas. tais
como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessário:l à execução do

rviço

6.3. O interregno mínimo de l (um) ano para a primeira repactuação será contado:

6.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria pronjssionat: a partir
dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletíva de trabalho, vigente à época da
apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contratos

6.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de l (um) ano será compujado da última
repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-sd como última
repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela eÚ que celebrada
ou apostilada

6.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que ülxar os novos custos de'hão de obra da
categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não
haja prorrogação.

6.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado,
ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

6.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser

pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de l (um) ano, contado: Ckl.\.LX.,O.
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decorrentes de mão de obra;rdo' dissídio ou convenção coletiva anterior, em rjilção aos custos

=nn i:11:13R::H=w::ni:;':=T';m:s:4 =:=n.:
m= ===.='n;==!:: !.iP:::::=:::::H::: :=::="n=:=Ç+:
6.11. A CONTRATANTEtnão se vincula às disposições contidas em acordos e convenções joietivas que não

liga Eg;i: xuü s:u lu Rcontrato. ' ' ll ' '

o seguinte ovos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências inicia(lls observando-se

6.13.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

6.13.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prquízo da contagem de periodicidade
para concessão das próximas repactuações futuras; ou ' '

6.13.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repacluação envolver
revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou
convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser
considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da
anualidade em repactuações futuras.

6.14. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que h motivaram, e
apenas em relação à diferença porventura existente

6.15. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de (601 sessenta dias.
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. ' l ' ''' ' '- -'--'

6 16. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos
ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variajlão dos custos.

6.17. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, excito quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato

6.18. Como condição para as eventuais repactuações, a CONTRATADA se comprometo a aumentar a
garantia prestada com os valores providos pela Administração e que não foram utilizados pala o pagamento
Liv J \#i i a.= .

6.19. Para os demais custos a CONTRATADA deverá considerar

6.19.1. Os preços convencionados como não relativos à mão de obra, que deverão está' especificados
na proposta homologada, serão eixos pelo prazo de 12 (doze) meses, admitindo-se, decorrido este
prazo, o real uste dos preços mediante a aplicação da variação do IPCA/IBGE.

6.19.2. Para o primeiro reajuste será considerado o índice acumulado no período compreendido entre o
mês da proposta homologada e o mês anterior ao da incidência do reajuste.

6.19.3. Para os reajustes subsequentes serão considerado os índices acumulados no período
compreendido entre o mês de início da vigência dos novos valores e o mês anterior ao de suas
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incidênclasnrespeitando o interregno mínimo de 12 (doze) meses, inclusive em caso (je prorrogação do

6.19.4. A CONTRATADA perderá o direito de exigir, retroativamente o rea;leste dos ----'
contratados se não solicita-lo até, no máximo, o mês subsequente ao de sua incidências ' piçyus

6.]9 4.1 Ultrapasolndo eso. prazo os efeitos financeiros do reajuste somente terão vigência a

6.19.5. Os reajustes serão normalizados por meio de apostilamento, excito quando c(lincidirem com -
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contito. -- çv"- a

6.1q6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de cultos alegada pela

6.20. 1. Comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes pb'a mais ou para

6.20.2. Em havendo alteração unilateral do contrato a CONTR ATANTE deverá restabljecer --- -- -:.
de Termo Aditivo, o equilíbrio económico-financeiro inicial. - - -- - -v'"'ur"'-'ç', pu- -uniu

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

lil HITg :lll:HB::H:ll il:l ='TJ :! :: ;:í

7.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento del

a) Prquízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

b) Prquízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou lioio durante a
execução do contrato;

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e

d) NTli.ATADA,rquando couber;revídenciárias de qualquer natureza, não ajimplidas pela

7.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos; indicados no
item 1 6. 1 .2., observada a legislação que rege a matéria;

7.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Económica Federal em ç(anta específica
com correção monetária, em favor do CONTRATANTE; '

7.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de
2%(dois por cento); ' ' '.l,.& ''.
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:«:"; ::'=n:'=:=1=WP\Z=B=.:Tm; :: =:* :@=':::.=::;::
7.1.7. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaur-'- - '
L,ull l KA J AN I'E com o objetivo de apurar prquízos e/ou aplicar sanções à CONll:;i.K' = au uu pelo
7.1.8. A garantia será considerada extinta:

ocorrêncintae stassjlpos o término da vigência do contrato, que poderá ser estebjido em caso de

7.1.9. o contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a úajória:

$
7.2. A garantia que se refere esta cláusula terá seu valor reforçado a cada renâctuanão deveild. .... .:...
acompanhar, na mesma medida, as majorações que forem feitas no valor do contrato ' -luv ç»ç teiorço

7.3. Fica autorizada a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prejijta na Instrução

8. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

contra=gts o(cun primentoua todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo ck)b as cláusulas

ã$:h5,{En$H=H:Í?B;:;i::#:HB
serviços iflcar a Coazotada a suascrireçda.ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos

l E:lHlt Suar x:.;==.:T;=f=.=+HW
9.5. Pagar à Contrs;ada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições esjabeiecidas no

9.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da natura de serviços da Contratada Jo nue couL--
em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n' 5/201 7. " ''----'-u', 'l-' wu'. '.vuuç',

9.7. Não praticar aros de ingerência na administração da Contratada, tais como:

7



;Hs:=BR:ieE : ;u:n:=F:f4u ;:=:E
9.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas:

iiH==:lltB$.HãXR B:u':u=: : :llT.=:i::
:il=;=::=.i'l:;:'!:=i;;:''=m:=:::'u':=: ';:'n=+'i:' :E= '=

previ Fllciaiizare mensalmenFGTSors amolmagem, o cumprimento das obrigaçpjs trabalhistas,

=:ã;.:.==w:.s.=:==i==n*::=.=a';=.:,=="«. ,-:''"t-l ''" "«. «'

=::..=..=':nF= 'E =H'n u: :'::.«,:.: :'= ]:;.@:p':=:-.=:

9.8.3. O pagamentocdetobogações trabalhistas e previdenciárias dos empregados cjijpensados até a

B$HRV i ;;: ;::snún
oitenta) das. a üm de verificar a vantajosidade ( os preços recamenos emAtaz' nã' superior a 180 (cento e

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

==;=H=:'=:.=U ===:"::.::::'=,=#;::,:'ã:E:=: à ,E+=U=:1:
l0.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração.

11 g$: !:x::UI x:!H:r
l0.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados em
conformidade com as normas e determinações em vigor. ''' ' '''' - T wuuv', '.,---

l0.5.1. A Contratada deverá se responsabilizar pelo treinamento de qualificação do1l empregados
necessários à perfeita execução dos serviços, sem quaisquer ânus para a Contratante, inclusive daqueles

que farão as substituições. C:i(:j..l.\.C>
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m::H U : U :;=':=':.:= ã::H;.t='::H'b:=;:i=Hl:l:+:='=.'ú7:"ã:
l0.7: Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identiíicldos nor meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), quando for o j;aso. -"-v u'.

]0.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disnoslo no Term
Referência e neste Termo de Contrato, sem repassar quaisquer custos a estes ' -''r --'--"v uç

t'h:''iH'= IH'hi:"=R'l;=:!n;T T52sJ;'==S;1%=':: :: :ib= .":::"ã=

E$1:=Hl; RHl:K BIH H ú:::%
==::='ü.=.J'"''' ::..:,==':1='=::=':1.:s='2, !':,='::en.@=::« J:
l0.9.3. Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços;

üabalhistas e sac?osdecrespnnsabilidadeaexclusiva da Contratada sobre a quitaçjíl dos encargos

EhURX $;ill$Ü H:tl Hi
1 0.10.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

lO.l0.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Atava da União;

lo.l0.3. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Oistrjtai e Municipal

lO.l0.4. Certidão de Regularidade do FGTS -- CRF;

lo.l0.5. C:ertidão Negativa de Débitos Trabalhistas -- CNDT, conforme alínea "c" HF item i0.2 do

lO.ll.Substituir, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como, íaitãs e licenças, o
empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo sublbtuto ao Fiscaldo Contrato.

lO.12.Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convecção, Dissídio
letivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, prevídenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação rl;pecífica, cuja
inadimplêncianãotransferearesponsabilidadeàContratante. ' ' ' I' ' "'-' '''

lo.12.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposiçõl)s contidas em
Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de pahícipaçao (ios
trabalhadores nos lucros ou resultados da Contratada, de matéria não trabalhista, ou qde estabeleçam
direitos não pre.vistos em leí, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da ativÜade.
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Z:i H ;ZHK=lEEF::::=mJ!::::@.:n:::
imediatamen=mitir que o empregado designado para trabalhar em um tumo preste seus jejviços no turno

H=nil,:Bg =$1:nH:EãTEÊiHm3$#: .=.u:
l o.17. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Contratante.

IH IEH$1Êil: : :glF:ú::;=,1:i ll:=.+h=.s=
1;;11ígiB=H.IH;s w;l :: :::n

lo.19.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via intemet, por meio de senha própria, aos sistemas
Qa Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suam contribuições
previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contadli do início da
prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

lo.19.2. Viabilizar a emissão do Cartão Cidadão pela Caixa Económica Federal para todos os

emp:egados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação (+s serviços ou

lO.19.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção be extratos de
recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente pormeio eletrânico, quando di;punível'

] 0.20.Deter instalações, aparejhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a reaiizhção do objetodalicitação

]0.20.1. Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar declaração de que
possui ou que reunirá condições de possuir escritório nos municípios ou regiões metros)oiitanas onde

10
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l0.21.Manter precução nosolocais de prestação de serviço, aceito pela Contratante, pita representar a

l0.22. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

l:ÜgKil:lVl::Hl:Hllll:i: B! : : üàiÚ:
li$;UHX li:UE Hl11 B

l0.23.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser Lotific"-- --'.
Contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas. ' l-v'--''auu peia

:li:tEl:HI E Bz:=:::.::.án: m:.:;+=='í:
]0.25. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriga"ões IJsu-:'-- '. ...
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. ' ' - " -'''õ-vv'.o ;l'u--"uas, Lutam

l0.26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato

l0.27. Não beneficiar-se da condição1 23/2006 e pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no $ 5' -

llliiH$$:=:1:H$@:
in.g===nTHãHB:::;e=:$R=:

m,=i'; $E:Bh:H:lâJ:e:;1.11HR:l B:lil IEH
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Emprermos do art. 192 da CLT e NR-15, aprovada pela Portaria 3.214/78 do Ministóiíil do Trabalho e

l0.31.1. Fica o pagamento do adicional de insalubridade condicionado à realiflção da referida

:=ll.,:: :===H:.:":=:1:.r':=':s :: r'at.:'==1::=H's.:.:T'F=.:.'t::=
l0.31.3. A Contratada terá direito à manutenção do equilíbrio
contrato, na forma do art. 65, inc. 11, alínea "d", da Leí n' 8.666/93.

económico-financeiro inicial do

n. ci.ÁusuLA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FiSCAl.iZAÇÃo E ACOMPANTbMENTO nA

H!: t$ ii:B:,i::UR: :Ó: u!:
=struçao processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de cl)ntratos para a
formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorroga;;;o, pagamento,
eventual aplicação de sanções extinção.do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cjlmprimento das
cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto

11 2 0 conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do cojltrato, podendo
ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, de lácordo com as
seguintes disposições:

a) Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à
fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem demo dos ates
preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor
de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos qde envolvam''a
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sançõfjs, extinção do
contrato, dentre outros;

b) Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto
nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da
prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos be desempenho
estipulados no ato convocatórío, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser
auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;

c) Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos adndinistrativos da
execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhíshas. bem como
quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;

d) Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos
ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemellte em setores
distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade; e

e) Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por
pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados d4 prestação dos
serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela Contratadas quando for o
caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto.

11.2.1. Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá designar
representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais

11.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizíldas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de Hlscali2jação ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, Htque assegurada a distinção dessas atÍvidades e, em

12



Cono do. volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações reiacion:Idas à Gestão do

llhH:lUHI Ull ?l B: \ã ::: *:'?l;Jum=

R$:1H :.?: : : ;nb : i
documentação:romeiro mês da prestação dos serviços, a Contratada deverá apresentar a seguinte

:=:;lE.=:=1:n ==u:u:.=;=, j=:'=T .:='ns::4r=n.: á:

H l nii Ba:ziu::i! :üsz iik}.=.==
c) Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão ds serviços.

UnCort dão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à ilívida Atava da

b) Cenidoes que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Oistrjtal e Municipal

c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
11.5.3.

Entrega, quando solicitado pela Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

a) Extrato da conta do INss e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Contratante;

conste como tomador Contratante;analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que

c) Cóp.la dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestaçjío dos serviços
ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

d),Comprovantes de entrega de beneHcios suplementares (vale-transporte, vale-atimentação
mtre outros), a que estiver obrigada por força de ]ei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de
Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado

e) .Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciciagbm que forem
exigidos porlei ou pelo contrato.

11.5.4. Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção bu rescisão do
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo deHtnido no contrato:

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadorÉjs de serviço,
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões
contratuais;

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FbTS de cada
empregado dispensado; ,.. L.\
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d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

11.6. A Contratante deverá analisar a documentação solicitada na alínea «d" acima no praz'o de 30 rtrinta\
aias apos o recet)imento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justifica(;l;;lente "-'u/

nã.!:.H=U IÉ=:lFs:'s: : : i ::!:.@;:,.n=
subitemempr a que houvero ser lssllo deanovos empregados pela Contratada, os documentes elencados no

]1.9. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárils os fiscais ou
gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). ' '''---'- T'" v- ---a-' uu

ll.lO.Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuirão naFã o FGTl; os n-«:- -.-
gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. ' r--- ' ' v ' r' v- "-a-' uu

11.11.0 descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de llabitita'.ãoc"",:,«, p''"' -'- ";.j. à «:;ã. «-",",-, "" p"i"'" -,; ...;,i: ;ú;É;;''" " r'""''''"- ''''
11.12.A Contratante poderá conceder prazo para que a Contratada regularize suas obrigaçõe1l trabalhistas ou
suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual,'quando não identifiébr má-fé ou a
incapacidade de correção.

11.13.Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintesdiretrizes :

11.13.1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):

b) Todas.as anotações.contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, p Him de que se
possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações jbmecídas pela
Contratada e pelo empregado; ' l [' ''' --' '

c). O .número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato
administrativo;

Coletisalano naboalhode sere nferlor ao)previsto no contrato administrativo q fa Convenção

e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a Clontratada;

f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidadl no local de
trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Protlkão Individual

g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a Contratada deverá apresentar a seguintedocumentação: ' ' ]"' ' '''
g.l) Relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadas4'o de Pessoas
Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos setjviços, quando
for o caso;

g.2) CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela Contratada;

g.3) Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada qud prestarão os
serviços; e 1 1 . . \
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g.4) Declaração de responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a quitação dos
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato

11.13.2. Fiscalização mensal (a ser feita antes êlo pagamento da natura):

a). Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 1 1% lonze por cento)
sobre o valorda tãtura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço; ' '

b) Deve ser consultada a situação da empresajunto ao SICAF;

d) Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa majtóm reserva de
cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social. conforme
disposto no art. 66-A da Lei n' 8.666, de 1993.

11.13.3. Fiscalização diária:

a) Deve.m ser evitadas ordens diretas da Contratante dirigidas aos terceirizadqsl As solicitações
de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma firma, eventuais
reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ber dirigidas ao
proposto.

b) Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negocial)ão de folgas ou
a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta lé exclusÊa da
Contratada.

c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirikados que estão
prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo ajomada de trabalho.

11.14.Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a Contratada observa a iegisjação relativa à
concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seu1l empregados e
observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e
percentualprevistos.

11.14.1. O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive
quanto à necessidade de solicitação da Contratada

11.15.A Contratante deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do FGTS e
que verifiquem se as contribuições prevídenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seusl nomes.

1 1.15.1. Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados.

11.16.A Contratada deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela Contratante
quaisquer dos seguintes documentos:

a) Extrato da conta do INss e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Ccjntratante;

b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos s(Irviços, em que
conste como tomador a Contratante;

c) Cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mbs da prestação
dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e

d) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação,
entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídío Coletivo de
Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.

e) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos porlei ou pelo contrato.

11.17.A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objetb e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo 111, ou outro instrumento

çàd."-
15



: :.'=:u'=;?:.u=:!':Jâ,:i=;',::';:a T:'=;:::mS,""" . «-: l«:","":' "
exig da as atMdades conüatadas; ouar de executar, ou não executar com a pjaiidade mínima

::.=1= ::=:::B:=::::::,:.::::;==H=ãn -"- ' '""'7] '. ;.~:'., .«

aval11'17.1. A utilizaç;o do sMR llao impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a

ill;;EÜ===B;='s:u::::='a::=.:::um 4 11
11.19.0 fiscal técnico deverá apresentar ao proposto da Contratada a avaliação da execu'.ão lo ob:eto --- --
lor o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada r-' v"J''' "-', sç

11.19.1. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a âl,«l:«.x- --
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. " ---' H-" u a-a'-ayau uç

11 11: ) Hall â .leEH=({:#.u:!:
l s : $nn
]1.22.0 fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido
sela suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços

11 ? H iHW :u$iiu=:

:u====:r s:n=;.= :: =u.=':=::=à,': ;.,"s:;-.#l.:';i J: :

H
s,üa i uu l aü u :h is
11.27.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de (quinze dias, a
Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da Contratada
que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

11.27.2. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notiHlc.ado Reli Contratante
para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. ' '' '--- r 'r -"u.u-.".

\...\ ,A.A/\AJ
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previstos vo Termoo da adrência e nestpTerÍlçao dooseraioo deverá ser realizada com fase nos critérios

11 31 A designação dos fiscais e do gestor do contrato dar-se-á mediante portaria bli ato normati-,o
Equivalente aa aamtmstração da Universidade, juntado nos autos após a celebração do ajusj;' -v'--a""u

11.32 A execução do objeto somente será considerada concluída quando a Contrathla comnrovâr o
p'gaiíicrtto ae todas as oüngações trabalhistas referente à mão de obra utilizada. r- '-''-t'-v'"' v

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTjtATIVAS

12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a nrélrla defesa a
at-ontrataaaassançõesprevistasnoitem 22doEdital. ' ' ' ' '"---r'-'lwuv-"«, ap'-''a-

13. CI.ÁUSUI,A DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO

l:iil lllSH ll Hl:==:'ifl: :":=m:L \a
13.2. os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CfINTRATADA o

prevista no m. 77 da].ei n' 8.666 de 1 993.reitos da CONTRATANTE em caso de rescisjíl administrativa

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
] 3.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.

14. CI,ÁUSUI,A DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste contrato.

]5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VEDAÇÕES
15.1 E vedado à CONTRATADA:

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.1.2. Interromper .a execução dos serviços sob alegação de inadimplement(l por pa
L.,un ] KA ] AN IE, salvo nos casos previstos em leí. ' '

rte da
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1993.

:n3,.:s'::'= z= ':=:E::,',.;':'T' ::; :';a;..:=i!'i':i. T * l;.:'=!"=.=
a:lâ: ;:cv=z ::::r= ::;:?=====í=t=.=.s= ::=p'""':; d.-'-;. .*..''' .

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por éltrato no Diário
unclai aa união, no prazo previsto na Lei n' 8.666, de i993. ' ' 'l"'-'-' --- --

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

18.]. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Tempo de c(Intrato será o da
buoseÇao JUQlctâna de tlorianópolis (Seção Judiciária de Santa Catarína) - Justiça Federal. ' '' ' '"

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas\ vias de anual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. - ~--r'/ '-" "v -õua-

Florianópolis, 16 de abril de 2018.
X

c:g"/ CPF: 342.374 379 49
(Pró-reitor de Administração)

&

Willían Lopes de Aguiãr
CPF n' 028.383.] 99-5'P

TESTEMUNHAS

Qd.*~o.
Nome
CPF

,4/zíz f'aw/a Zl#pe/
Lkiorança Limpeza e Cmsehação Lida

RG5.@O.138
ÇPF 0U.U4.nW2
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